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SENTENCA |
CONCLUSAO

Em 29 de maio de 2024, faco estes autos conclusos ao Exmo. Sr.
Dr. Jodo José Custodio da Silveira, MM. Juiz de Direito Titular
nesta12Vara Civel. Eu, (FM), Oficial Maior, digitei.

Processo Digital n®: 0009619-82.1994.8.26.0577
Classe — Assunto: Recuperacado Judicial - Recuperacéo judicial e Faléncia
Requerente: Milvale Comercial Ltda [Decretada a Faléncia]

Juiz(a) de Direito: Dr(a). JOAO JOSE CUSTODIO DA SILVEIRA

Milvale Comercial Ltda [Decretada a Faléncial, qualificado(s) na inicia,

gjuizou(aram) acdo de Recuperacdo Judicial .

Consta que no dia 06.12.1996 foi proferida r. Sentenca declarando rescindida a
concordata preventiva da empresa Milvale Comercial Ltda. e declarando aberta a faléncia da

concordataria, ante o abandono do processo e de seu estabel ecimento comercial (fls. 185/187).

Substituido o Sindico anteriormente nomeado, foi nomeada a empresa ACFB
Administracdo Judicial Ltda (fl. 1.273).

Pela nova Administradora nomeada, houve infindados esforcos para a tentativa de
localizagdo de bens passiveis de arrecadacéo.

Juntado relatério circunstanciado da Faléncia acostado aos autos (fls.
1.284/1.303) no qua foram listadas todas as providéncias j& adotadas, bem como as medidas

necessarias para prosseguimento e encerramento do feito.

Todas as diligéncias possivels e pesquisas de praxe reaizadas até 0 momento
restaram infrutiferas. Ou seja, ndo se logrou éxito na arrecadacdo de nenhum bem de propriedade
da Falida, tampouco foi possivel a locaizacdo dos socios da Falida para prestacdo de

informagdes, mesmo apods tentativas de intimacao realizadas.

Diante da frustrada faléncia, manifestou-se a Administradora Judicial pelo
encerramento dafaléncia (fls. 1709/1712).

Manifestou-se o Ministério Publico.
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Determinada a expedi¢do de edital paraintimacdo do interessados a fim de que se
manifestassem, no prazo de dez dias, acerca do pedido de encerramento, apenas o credor
EDEMILSON PEREIRA DOS SANTOS manifestou-se nos autos pelo prossegui mento.

Nova manifestacéo da Adminsitradora e do Ministério Publico pelo encerramento

dafaéncia
A sintese do necessario.
Hipotese de encerramento da faléncia

Iniciamente, observo que alertado acerca do encerramento da faléncia pela

decisdo irrecorridade fls. 1722, ndo houve 6bice por quaisgquer das partes e interessados.

Vertendo ao mérito, a faéncia foi declarada em 06/12/1996, conforme fls.
185/187, ou seja, ha quase 28 anos.

N&o ha ativo, tendo em vista que nenhum bem foi arrecadado e ndo existem
acdes em que a massa sgja interessada.

Com relacdo ao passivo, em que pese auséncia de habilitacéo de créditos, o
Quadro Geral de Credores de fls. 1285/1303 indica passivo que totaliza como débito da falida o
valor de R$ 225.702,15.

Diante de tal quadro, assiste razéo ao representante do Ministério Publico. A
inexisténcia de bens acaba por comprometer afase processual de liquidagdo, e torna desnecessaria
a apresentacdo dos relatérios exigidos do sindico, pelaLei n° 7.661/45.

Neste compasso, respeitado o entendimento do Unico credor contr&rio ao

encerramento, for¢oso reconhecer que se trata verdadei ramente de faléncia frustrada.

Cabe, todavia, salientar que, em que pese 0 encerramento da presente demanda,
prejuizo algum terdo eventuais credores habilitados estando-lhes ressalvado o direito de, em tendo

ciéncia de existéncia de bens, promover a futura execucao do seu crédito.

Ademais, nada impede que os credores promovam 0 prosseguimento de eventuais

execucdes suspensas perante os juizos por onde tramitam referidos feitos executivos.

Seja como for, sequer constam habilitagdes de créditos nesta sede, conforme

esclarecido pela Administradora Judicial.

Por fim, importante observar que mesmo a existéncia de acdo de execucdo fiscal
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com noticia de crédito desta natureza, ndo elide o encerramento da faléncia conforme se vé na
jurisprudéncia em julgado do STJ: "Faléncia. Encerramento. Falta de créditos habilitados.
Inexistindo créditos habilitados na faléncia, o processo deve ser encerrado por falta de objeto. A
noticia de créditos fiscais ndo justifica a continuidade do processo, que apenas agravaria a
situacdo da devedora sem beneficio para o credor, cujos direitos ndo sdo atingidos pelo
encerramento. Aplicagdo do art. 620 do CPC. Recurso conhecido e provido" (Resp 244357-
MG-4aT. - Rei. Min. Ruy Rosado de Aguiar - DJ 20.8.2001, p. 2001).

Diante do exposto, nos termos do artigo 132 da Lei de Faléncias, acolho o pedido
da Administradora Judicial e do Ministério PuUblico e declaro encerrada a faéncia de Milvale
Comercia Ltda

Cumprao Cartério o disposto nos 88 2° e 3° do artigo 132 da Lel de Faléncias.

Expecam-se editais, oficiando-se por publicac8o gratuita e aguarde-se o decurso
do prazo pararecurso (8§ 2° do artigo 132).

P.R.I.
S30 José dos Campos, 29 de maio de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOSTERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSAO A MARGEM DIREITA
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